PARECER N°    974 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 309, DE 2009

De autoria do Senhor Governador, o Projeto de Lei nº 309, de 2009, cria

cargos no quadro da Secretaria da Saúde.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu três emendas, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Saúde e Higiene e de Finanças e Orçamento.

A proposta tramita em regime de urgência, por força de dispositivo

constitucional.

Enviada, inicialmente, para a Comissão de Constituição e Justiça, não se manifestou esse órgão técnico no prazo regimental, ensejando, então, a designação de Relator Especial, que se posicionou favoravelmente ao projeto e contrariamente às emendas apresentadas.

Na seqüência, foi a matéria distribuída para a análise da Comissão de

Saúde e Higiene.

No entanto, essa Comissão deixou de se manifestar no prazo previsto no Regimento Interno desta Casa e o Presidente nos designou, então, Relator

Especial.

É nessa qualidade que nos manifestamos.

Com relação ao projeto, conforme se depreende da leitura da mensagem governamental, a criação dos cargos previstos na proposta faz parte do conjunto de medidas destinadas à implantação de um novo regime

jurídico para a contratação por tempo determinado.

Perfeitamente legitimada, portanto, a matéria com relação ao mérito. Quanto às emendas apresentadas, a de nº1 acrescenta mais um arágrafo ao artigo 1° com o objetivo de determinar a realização de concurso público para os cargos criados em no máximo cento e oitenta dias a partir da promulgação dessa lei; as de nºs 2 e 3 oferecem o mesmo conteúdo e vão ao sentido de acrescentar duzentos e cinqüenta cargos de Tecnólogos em Radiografia, não previstos no projeto original.

Apesar de meritórias, vejo-me compelido a rejeitar as medidas propostas, pelos motivos que passo a comentar.

A emenda nº 1 trata do provimento de cargos no âmbito do Poder Executivo, matéria administrativa e discricionária, cabendo ao próprio Executivo avaliar a conveniência e oportunidade da realização dos concursos públicos.

As emendas 2 e 3 levam ao aumento da despesa prevista, fato que se mostra contrário ao interesse público, uma vez que tal aumento demandaria remanejamentos no orçamento do Estado podendo vir a prejudicar outros programas em andamento.

Assim sendo, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 309, de 2009, e contrário às emendas de nºs 1,2 e 3.

a) Milton Flávio – Relator Especial

